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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

OI. rf 243117 - GPC Caralinho, 30 de novembro de 2017,

Excelel"ltlssimo Sel"lhor,

Ver. Estevilo De Lorel"lo,

Presidente da Cãmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei 1"10 123117

Senhor Presidellle:

c~r,'-"-R'" MUNICIPAL

, ~'C~if_rL~=9="=>,,,,,'-1I0:jT_

D \ DEZ. ;Çll

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de lei nO123117,

desta data, que Autoriza a concessão de auxilio financeiro ao Hospital de Caridade de
Caralinho _ HCC.

Exposição de Motivos:

o projeto de lei apresentado visa à concessão de auxílio financeiro ao Hospital

de Caridade de Caralinho - HCC. em função do Município de Cara linho ter sido habilitado

para o recebimento de emenda parlamentar de iniciativa do Deputado Ronaldo Nogueira, no

valor de RiS 500.000,00, destinada ao incremento temporário do Teto de Média e Alta

Complexidade - MAC, conforme Portaria nO1,721117 do Ministério da Saúde, cópia em anexo.

O valor recebido será utiliz.ado na manutenção do HCC, conforme plano de

trabalho apresentado, o qual está em consonância com o disposto na Portaria n" 788117 do

MinistériO da Saude, que Regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que

adidonarem recursos ao SUS, para incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do
Piso da Atenção Básica,

O plano de trabalho apresentado pelo HCC possui aprovação do Conselho
Municipal de SaClde, conforme deliberação em anexo.

Salientamos que o convênio a ser celebrado não se enquadra nas exigências

constantes na Lei n° 13.019114, em virtude do exposto no Art. 30, inciso IV da referida lei.

Atenciosamente,

WWW.GarazinllD.n1.lI<lv.br
Il.•• rn"" Flores d. Cunno, n.l264, Cen'ro

T.lo'''''o, (~) J]]l.lll ••~ lo-mail, pm!oilu"orazlnllO,rs.II<l".b<
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PROJETO DE LEI N° 123, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.

Autoriza a concessão de auxílio
financeiro ao Hospital de Caridade
de Carazinho. HCC.

Art. 1° Autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro ao Hospital
de Caridade de Carazinho • HCC, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais),
através da formalização de convênio.

Parâgrafo Único. A conveniada devera prestar contas e submeter-se a
fiscalização do Controle Interno do Município até o prazo maximo de 90 (noventa) dias
apôs a liberação total do respectivo auxilio.

Art.. 2° Para cobertura da despesa criada pelo Art. 1°, sera utilizado o
recurso federal proveniente de emenda parlamentar, no valor de R$ 500,000,00, conforme
Portaria n° 1.721/17 do Ministério da Saúde.

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 30 de novembro de 2017.

__ car•• lnn<'-'s,~ov.br
.••••nld. Flol'K d. Cunn•. n' IlU. Conlro

T••• t.",.o (~I 3331-2699,.",.11, pref.;tura@c.'..,;nho .••.II"•.br



PLANO DE TRABALHO
HOSPITAL DE CARIDADE DE CARAZINHO •..~

~
Hospital de Caridade

de Carazinho

1_ DAOOS CADASTRAIS
1. OadOll Cadastrais da Entidade _ Pro onente
Nome da Entida<:le - Proponente CNPJ
HOSPITAL DE CARIDADE DE CARAZJNHO 88 450.234f(){]01.(l1
Endereço da sede (rua, n", bairro, cidade, UF. CEP)
Rua General Câmara, 70 - Bairro Sommer - CarazlnholRS -CEP 9950Q--{JOO
OOOfTelefonelFAXlEndereç<J o~~!~6nK:O da Enbdade
54)3329-9899 - administrador hccorgbr
2. Incremento Temporilrio do Componente de Custeio dO MAC (2017)
Emenda n", 360Q0141599201700
3. Dadae Cadastrais Referentes ~ Conta Corrente Es ecilica do Contrato
N' da Conta Corrente Côd. Banco A9ência Praça,de Pagamento
66,192-9 136 - UnK:red 7800 Carazlnho _RS
.•. Dados Cadastrais do Olrl ente
Nome do Dirigente CeF
JOCt:1I0 NISSEL CUNHA - PreSldente 429454,331)..72
Endereço do DomICilio do Oingente (rua, n", bairro, cidade, UF e CEP) I Telefone para contato
Avenida Pillria, n.197, Apto 1,302, Centro, Caraz,nho, RS, 9950o-000 (54) 3330-2440

11_ DESCRI AO DO PROJETO
1. Identlficaçao do Objeto

Apoio a manuten~o do Hospital oe Candade de Carazlnho com aquisiçao oe Insumos, materiel deoonsumo. material médioo hospitalar. medicamentos. energia elétrica, âgua, telefone

2. PratO de Execuçjo: Q6 (seis) meses (01/12/2017 a 3010512018)

3. Valores
Valor solicitado a Pre/e'tura RS 500000,00
Valor da contraparMa (Entioade) RS 0.00TOTAL

RS 500,000.00

4, Populaç.io a ser beneficiada
Toca a populaçao dos munlcl~ios Carazinho e regiéo, usuarias do Sistema Único de Saúde (SUS)

5. Oados da POpulaç.io a ser Benafieiada pelo Projeto
Aproximadamente 187,000 habr!antes, abrangendo o municlpio de Carazlnho e demais munll:ip'os oa regiéo

6. Procedimentos MetodológIcos

Garanti' o atendimento da populaçac referenc.ada em ambiente do hospital. com estrutura adequaca de
acordo com as normas do Ministério de Saúde e do Sistema Único de Saúde (SUS) Os recursos ser.1o para
cus~eio de despesas com insumos. matenal de consumo, material médico hospitalar, medicamentos, energ,a
eléfnca, agua, lelefone

O objetivo maior do Hosp;tal de Caridade de Carazinho é melhora, cada ~ez mais o atend'm!!mto da
saú:Je da populacao do Municlpio de Ca'azinho e Regi.1o, elevando o padréo e qualiaade, espeCialmente dos
usuários do Sistema Único de Saude-SUS

Com este investi marta será passivel alcançar um nível de atendimento Significativo, prcporci(mando opleno acesso aos servoços prestados aos pacientes



PLANO DE TRABALHO
HOSPITAL DE CARIDADE DE CARAZINHO

~~

~
Hospital de Caridade

de Carazinho

IV _ CRONOGRAMA OEEXECU 'o :

METAS FASE ESPECIFICAÇAO
, INDICÁÕéRFislCO DURA AO

uNíõ: OUANT INCla ,RMINO
Ações esl'atégicas

, Recursos para complemenlilçaO de itens sem esp 01112117 30105/18

ou emergenciais, de
despesas de manutençao do ser'liço

cara\!lr temperarlo. e
medicO- hospilillar. para pagamento

implementadas com d'
pralo pre-denr"do

• energia elétrica: agua, telefone:
_materiai de consumo (oXigênio
lençol, cobertor. toaiMs, f,imes
radiol6g~s. ma'.erial de limpeza e
h'g,ene, tecidOS para campos
cirúrgicoS, elc l, e
_matenal médico hOspitalar (agulha
\ lu~as descartá~els, seringa, pollnx
duas ~Ias, equIpas, abocalh. scalp,
mlcropore, soro flslol69'co.
esparadrapo, gazes, ataduras.
cateter, sonda de alimentaç:Jo,
sonda uretral, sonda nasogastrica,
fiO cirurgico. sonda de asp,raçao,
sonda folley, bolsa co~tora de urina,

etc): e
_medicamentos (Cefalotina,
Bup,var;aina, Ciproflaxocino.
Morfina, Propolol, Anastrozol,
C,~~ecilabina. Goddmellna, MaMol
ele

v _ CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO em R$
1. concedente Prefeitura

META MES1 M S2 MES3

1 500,000,00

,S' '55 MES6

NATUREZA DA DESPESA

Vl- PLANO DE APLICA O

RS 500000,00
RS 500 ClCO,OO

TOTAL (PREFEITURA.
Contrapartida)

(em RS)

o,co

PROPONENTE
(Contrapartida)

(em RS)

CONCEDENTE
(pREFEITURA)

(em RSl

3

Es (f,ca ao
OutraS Des sas Correntes RS 500000,00

TOTAL DO PLANO DE APLICA O em RSl

COdi O



PLANO DE TRABALHO
HOSPITAL DE CARIDADE DE CARAZINHO

Hospital de Caridade
de Carazinho

VII- DECLARA AO
Na qualidade de representante legal da propanenle. por este Termo de Compromisso, ao apresentar proposta
de intervençâo consubstanciada neste Plano de Trabalho, objetivanda proporcionar atendimento ao publico alvo

deste projeto, declaro'

a) Que me comprometo a colocar em operaçâo imediata o projeto o~a apoiado. bem como rre
responsabilizo pela sua operação reguiar 9 continua

CARAZINHO - RS, 27 de Novembro de 2017.

VlII- APROVA O PELO CONSELHO MUNICIPAL

JOCéllONissel Cunha
Pres;de-nteda entidade)

o Conselho Municipal de Saúde aprovou o presente Plano de Traba,ha na data de __ do de 20_,

conlorrne ata n° _ __ .

IX _ APROVA O PELO CONCEDENTE
Aprovado

CARAZINHO - RS, DE

CARAlINHO - RS, DE

DE 2017.

DE 2017.

4

Jonas Carpes
Presidente do Conselho

,.
I( "
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til cr,müz:

(Prefeito Muniti ai

I
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APV~RTÊNCI'"

"<te texto eM ,"~t"io ""bll""do no o,,\;,o Ofio", d. uni;;,

Ministêrio da Saude
Gabinete do Ministro

PORTARIA N~788, DE 15 DE MARÇO DE 2017

Regulamenta a aplic ••çlo du emendas parlamentares
que .dicionllrem recursos 10 SUS no e>:&rciclo de 2017,
pllra inc/llmenlo do Teto de M"dil e Alta Complexidade
e do Piso de Atenção Bhic ••, com base no disposto nO
fOrr. 40, ~ 60, da Lei nO 13.406, de 26 de dezembro de
2016, e d~ outras providfmci"5,

o MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE. no uso das atribuições que lhe confefem os incisos I e 11do parágrafo
imlCt! do art. 87 da Conslituição, e

Considerando a lei 1108.080, do 19 de setembro de 199{1, que dispõe sobre as oondições para a promoção.
prolcção e recuperação da saúde. a organiza~o li o funcionamento dos serviços correspondenles e da outras
pro,idências:

Considefando a lei Complementar no 101, de 4 de merço de 2000, que eSlallClece normas de flnan""s públicas
vo~adas para a responsabilidade na geslâo ~scal e dá oulfas pro,idênoias;

Considerando a lei no 13.408. de 26 de dezembro de 2016, que dispõe sobre as diretnzes para a elaboração e
exe<;<JÇaoda lei Or""menlária de 2017 (I dá outras providências:

ConsideraMo a Portaria no 204iGMiMS. de 29 de janeiro de 2007, que regulamenla o financiamento e a
transferência dos I8cursos fedorais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos da financiamento. com o
respecbvo monilor"mcnto e controle:

Considerando a Portaria no 2.567/GMiMS. de 28 de novembro de 2016. que dIspõe sobre a participação
complementar da Iniciativa privada na execuçao de ações e serviços de saúde e O credenCiamento de presladores de
serviços da saúda no Sislema Único de Saude. SUS;

Considerando a Ponaria no 4.279iGMIMS. de 30 de dezembro de 2010, que eslawlece diretriZes para a
organ<zação da Rede de Atenção a Saúde no ambito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria no 793JGM./MS. de 24 de abril de 2012, que institui a Rede de Cuidados â Pessoa com
Oeficiênc"" no ámbito do SUS:

Considerando a Portaria no 2,395, de 11 de outubro de 2011, que organiza o Componente Hospilalar da Rede de
Atenção ás UrgOnclas no ambit<l do SUS.

Considerando a Ponaria no 835IGMiMS, de 25 de abril de 2012. que ,nstilui incentivos financeiros da invcstimento
e de custeio para O Componente Atençao Espec::ializada da Rede de Cuidados ti Pessoa com Deficiência no âmbito do
SUS;

Considerando a Portaria no 1.010/GMiMS, de 21 de maio da 2012, qua redefine as direlrileS para a implantação
do Serviço de AtendimenIQ Móvel de Urg<incia (SAMU 192) fi sua Central de Regulação das Urgêncoas. componente da
Redc de Alenção às Urgências;

Considerando a Portaria no 2.617/GMIMS, de 10 de novembro de 2013. que estabelece prazo para O pagamento
dI>incen~vos financeiros aos estabelecimentos de saúde que p,eslam serviços de forma complementar ao SUS;

Considerando a Pmlaria no 3.134IGMIMS, de 17 de dezembro de 2013, que dISpõe sobre a transferência do
reCUrsos financeiros de investimento do Ministério da Saúde a Estados, Distrilo Federal e MunicipioS, des~nados â
aqui.ição de equipamentos e materiais permanentes para a e~oansão e consolidação do SUS a cria a Ro••ção Nac>onal
de Equipamentos e Materiais Permanenfes financiaveis para O SUS _ RENEM li O Programa de Cooperacâo Técnica.
PROCOT no âmbito do Ministltr'o da Saúde; li

Considerando a Resolução ClT no 13, de 23 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre as dirlllril.es do TranspoMe
Sanitário Eletivo destinado ao deslocamento de usuários para realizar procedimenfos de caráter eletivo no âmbilo SUS,

h"" :!,'bvo,.,., "" "" •. g<».M tw •..•• _'"",,.'~mI2~ I1In"!lllat1_ t6_03 .20 1/ ,~trnl 11<1
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resolve:

CAPiTULO I

DAS OISPOSIÇOES GERAIS

Ar1 1" Es13 Portaria regulamenta a aplIcação das emendas parlamen13res que adicionarem rerursos a ~Cde,SUS
no exerci';;o de 2017, para aplicação 00 incremento do Teto de Media e Atta Complexidade e do PISOde AterlÇ30 BaslCa,
com base no disposto no art. 40, li 6', da lei no 13.408, de 26 de dezembro de 20'6, e da outras providências,

Ar! 2" k; orientações gerais sobre programas disponlveis e diretrizes do Ministério da Saúde pare a aplic:'çãO
das eme~das parlamentares no exercicio de 2017 constam na Cartlltla para Apresentação de Propostas no Mlnlsténo da
Saúde 2017, disponível em wwwJnS.saude.gov.br,

CAPiTULO II

DA TRANSFERt:NCIA DOS RECURSOS FINANCEIROS DE CUSTEIO aUE SE D!õSTI~AM AO INCREMENTO
TEMPORÁRIO DOS TETOS DA MIôDIA E ALTA COMPLEXIDADE E 00 PISO DE ATENÇAD BASICA

Art, 3' A aphcação das omendas par~mentares para o incremento lemporário ,dO Teto da Média a AI13
Complexidade obsarvará os seguinles requisilos, que, sa,não atendidos, configurarão impedimentos de ordem têCnlca a
obrigator..-.dade em sua execução Ofçamenrnria e finance"a:

I • custeio de unidades próprias de Estados, Distrito Federal e Municlpios. serldo O rocurso destinado, pelo
conjunto das emendas parlamentares, para cada estabeiecimento de saúde cadastrado na Sistema do Cadastro
Nacional dos Eslabelecimenlos de Saúde - SCNES, limitado em ate 100% (cem por cenlo) da produção ap"""""lada na
módia e atta compfexldaua da unidade 00 exercicio de 2016; e

II - custoio de unkJades de propriedade ou gerenciadas por entidades privadas sem fins lucrativos contratadas,
conveniadas ou com instrumenlo congên"re firmada com O enle beneficiado, sendo o recursO destinado, pelo conjunlo
das emendas partamenlares, para cada estabelecimento de saLÍde cadastrado no SCNES, limilado em até 100% (cem
por canlo) da produção apresentada na media a alia complexidade da unidade no exercicio de 2016,

S ,. As emendas parlamentaros de que trata o caput serao realizadas, necessariamente, nas Modal.dados de
Apiicação 31 (trinla e um) e 41 (quarenta e um), no Grupo de Natureza de Despesa. GNO 3 e na ação orçamentaria
4525 - Apoio a Manutenção de Unidades da SaLÍde,

S 2' Para o repasso dos recursos previstos no Inciso 11do capu!, será observado o disposto na Portaria no
2.617/GMiMS, de tO de novembro de 20'3, que estabelece prazo para O pagamento de incenllvos financeiros aos
estabelecimentos de saúde que prestem serviços de forma complementar ao SUS

S 3" Os recursos de Que trata esla artigo serao aplicados na manutenção da unKlade de alenção informada na
portaria de habililação, devendo ser observado O disposlo no art. 60 da Portaria 204IGM!MS, de 29 de janetro de 2007,
e, no caso de enlidades privadas sem fins lucral,"os, lambóm devem Ser respe,tadas as metas previslas no contrato,
convênio ou instrumento congênere de conlralualil.ação,

S 4' Para finS do d,iS,POstono S 30, consideram_ ••••de manutençãc as aUvidades que nao contribuem, direlamente.
para a tormação ou aqU'SlÇáo de um bem de caPitaL e que propJClam as condiçlies adequadas do Infraestrutura e de
recursos materiais <!eslinados à assistência em s.aúde, sendo ve<:ladaa aplicação dos recursos de que traia este artigo
para pagamento de pessoal e encargos,

S 5' A execução dos recursos de que trata esle artigo deverá observar a legiSlação sobre execução orçamentária
e financOlfa. e, no caso de lransferência para entidade privada Sem fins lucrativos, I'llspeitar a mota já pactuada ou a ser
pactuada. conforme a necessidade local e nos termos do convênio, contrato ou instrumento congênere,

Art, 4' A aplicação das emendas parlamenta,es para incremento mmporario do Piso da AmnÇólo Básica observará
o valor máximo. po' Municipio, de até 100% (cem por cento) do velor total do somat6rio dos Pisos de Atenção Básica
FIXOe Variável do Municlpio no ano e~erclcio de 2016,

S I" Caso MO seja atendido o dis»osto no capul, restará configurado impedimento de ordem técnica a
Otlrigatoriedade em sua e~eGUÇóloorçamenlária e financeira,

li 2' As emendas parlamentares de que traia o caput seráo realizadas, necessariamente, na Modalidade de
Aplicação 41, na GNO 3 O na ação orçamenlária 4525. Apoio a Manutenção de Unidades de Saúde,

S 3' Os recursos de:que trata este artiga seráo aphcados na manulenção de unidades de atonção basiça a saúde,
devendo ser observado o dio;posto no art, 60 da Portaria 204lGMIMS, de 29 de janeiro de 2007,

~ 4' Para fins do d.sposlo no li 30, consideram-se de manutenção as atividades que não contritx,em, diretameme,
para a formação OUaquislçáo de um bem de capital, e que propiciam as condições adequadas de Infraestrutura e de
recursos maleriais destinados iI assistência em saúde, sendo vedada a aplica~ dos reCUrsos de que lrela IlSte arligo
para pagamento d•• pessoal e en,.:ergas.
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• 30:11120\1, ' 'bl á 'tio eletrOnioo do Fundo Nacional da Sauda. os
Art. 5' A Secretaria da Atenção á Sauda (SAS) dlSPOZ ••~r B~O.SI de cada Município a ao Telo da Média e Alta

valores máximos que poderao Ser ad<cionaClOsao PISOda lençao aSlca
Complexidade por estabelecimento de sauda.

Art. 6' Os recursos de que trata esle Capítulo serão empenhados e pagos em favor do Fund<Jde Saúde dos
Estados. do Distrito Federal e dos Mun'cipios

Art. 7" Para a transferênCia dos rGCursosda que trata eSle Capítulo. serao adotados os seguintes procedimentos:

I _ o gestor do Fundo de Saúde do Estado. do Distrilo Federal ou do Município aces~n\ o portal do Fundo
Nacional de Saúde e indicará como objeto o incremento temporário do Piso de Atenção BáSica ou da Mé<:l••• e Alta
Complexidade; e

11• caso O gestor do Fundo do Estado, do Distrito Federal \lU do Município lenha indicado como objato o
incremanlO lemporário da Média e Alia Complex,dade. deveré Informar as unidades •• serem ber.eficiadas mediante
preench,mento do número correto do SCNES,

~ " Nos casos em que o Ilmile eslabel'lcido para o MunicípIO ou estabelecimento de sa~e jé lenha sido a!>ngido
para o acréscimo lemporário do Piso de Atenção Básial ou para o acréSCimo tempo,áno da Méd'a e Alta Comple~idada,
o gestor do Fundo de Saúde Esladual, do Distrito Federal ou muniCipal da\/ará indICar oulro objeto ou estabelecimento
de saude.

~ 2' Na hipótese de o gestor do Fundo de SaiJde Mo r"",llzar a indicação raferida no ~ 10. o saklo de recursos
será devolvido ao pariamentar autOf da emenda, para nOva indicação.

~ 3' Os recursos de que trata esle Capitulo serão transferidos, nOS lermos dos ~~ 90 e 1600 an, 1G6,da
C<mstiluição. em alê 6 (seis) parcelas, a conlar da data de publicação do ato especlfioo do Ministro de Estado da Saudc
que habilitar o enle federatiVO eo recebimento do recurso financeiro.

CAPiTULO 111

DO FINANCIAMENTO DO TRANSPORTE DE PACIENTES NO ÂMBITO DO SAMU 192 E DA REDE DE
CUIOADOS A PEcSSOACOM DEFICltoNCIA

Art. 8° O financiamento de veiculos para o transporta de pacientes no Programa SAMU 192 e para o transporte
adaplado acessivel no ámbito da Reoe de CuidadOS à Pessoa com Deficiência deverá ser realizado por meio do acesso
do gestor do Fundo de SaúdO Estadual. Municipal 00 do Distrito Federal ao Sistema de Gerenciamento e Cadastro de
Propo.las do Fundo Nacional de Saooe _SISPROFNS, após a indic:ação parlamentar.

~ 1° O gestor do Fundo de Saúde Estadual, Municipal ou do Dislrito Federal informará o quantitativO de veiculas
nacessarios por CNES, ronlorme O volume de recursos alocados pelo panamenlar.

~ 2' O quantitativo máximo de velculos por município oU CNES será o eSlabelecíOO pela área técnica confOfma o
disposto nos art. 90 e lO.

~ 3' O parlamentar. em sua ,ndlCação, devem observar o valor de ref"rência pera aquisição do veiculo, indicando
recursos sufici"nles.

~ 4° Sera publicada portaria informando CNPJ do FundO benefICiado, municipio, CNES. !>po e quantitativo de
veiculos. número da emenda e valor, cuja contraTação está autorizada devido ao eporte de recurso. oriundos de
emendas parlamentares COmexecução autori;,ada pelos órgãos competenles.

Art. 9' O financiamento de veiculo de transporte adaptado pare pessoas com deficiência dentro de Rede de
Cuidados iI Saúde da Pessoa com Deficiência será realizado confOfme os s">lulnles crilQrios:

t. o veicuio a ser adquirldo deverá eslar vinculado a um Cenlro Especializado em Reabilitaçilo _ CER, habilitado
junlo ao Ministario da Saúde:

11- a especificação do \/eículo de transporte adaptada a Ser adquirioo deverá seguir a descrição no Sislema de
Gerenciamenlo de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais _ SIGEM. disponivei para consulta em
wwwJns.saudc,gov.br:e

III • a indicação do número de voículos para transporte adaptado por CER deve considerar a tlpologia de
haOilitaçào. nos seguinles lermos'

a) CER 11:até 1 (um) veículo de transpone adaptado;

b) CER 111:alé 2 (dOis) .eículos de transrx>rte adaptado: e

a) CER IV' até 3 (três) .eiculos de transporie edapTado.
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,:lOi11121)17Art 10 O lina""iamenlo do ambulâncias para OSAMU 192 se'á. malllad? ,e~dusivamente para renovação de frota

de voicu~s ~dastrados no SCNES e habilitados, observados os segwnles crttenos,

1- pooefáo se, mnovadas as ambulànc.as com 5 (c,nco) ou mais anos de uso habililadas e sem renovação; e

II _ não poderão ser renovadas as ambulâncias que

a) descumpram os requisitos pre~istos na Porta,ia no 1,010IGMIMS, de 21 de maio de 20\2;

b) apresenlem habilitações pendentes:

c) tenham irregularidade apontada por ó'giios de conlrole ou pela área lécnica: Ou

d) estejam lnoperantos por falta de recursos humanos.

~ 1. A eSP"cifLCaçãOde veiculo a ser adquirido devera seguir a disponível no SIGEM. disponivel pa'a consulta em
www.fns.saude,gov.

~ 2° Se,á utihlado o crilérkl de idade da !rola, em 0005. conforme o ano de habilitação do veiculo para ínlcio da
contagem.

li 3' O veiculo renovado deverá ser destinado priofitariamente a supri, a "",cessidade de reserva técnica. Que é 30
% lia frola hab,htada,

M. 11. A destinação e manutenção dos veicules adquiridos são de responsabilidade do enle beneficiado. o qual
deverá observar as normas técnicas e dispositivos Iogais Que regem a maléria.

Art, 12. Os velculos e eQuipamentos da que trata esse Cap;tulo serão licitados e distribuidos diretamente pelo
M,nislério da Saúd". conlorme os fiuxos e procodimentos atuais de execução das referidas polllicas.

li l' Caso o custo de aQuisição unitário s"ia maior do qu" o "alor alocado pelo parlamentar. observado o disposto
no li 30 do art. Bc, O Ministério da Saúde aportará os recursos adicionais nec"ssanos à contratação, <:enforme 11
exccuçãa orçamentária" financeira das emendas parlamentares autorilades pelos órgãos competenl"s.

~ 2" Na sotuaçâo de insucesso ou de não homologaç;ão da licitação deslinada iI distnbuição dos ~eiculos pelo
Ministério da Saúde, d"ntro do cronog'ama para op"raclonalizaçâo das emendas individuais ao orçamento, os IOCUrsos
serão \ransle"dos aas entes oonef,ciaaos, oos lermos da Portaria 00 3.134IGMlMS. d" 17 de del"mbro de 2013.

~ 3° No caso de d"scenlrlllizaçâo de recUr1;as. os "ntes poderão ad"rir Il ata de registra de preços vigente 0'0
Ministério da Saúde.

Art. 13. A emenda pariamentar que linanciar a aquisição de veiculo IlOS termos dosle Capitulo d"verá ser
mahzada na ação orçamentária 8535 - fstruturação d" Unldad"s de At"rlçáo Especialilada em Sallde, Grupo de
Natureza de Despesa 4 e modalidade li" aplicação 90,

Art. 14. As CQ<l'denaç(ies responsil'leis pelos Programas de que trata est" Capitulo divulgarão. na pilgina do
Fundo NaCIonal de Saúd ••. instruçoos para or;.,nlar os Estados e Municipios inleressados, Intormando e atualizando. a
qualQuor momento, os Municipios e cadastros no SCNES identificados como passfvei~ de serem benefociados, bem
como os valores 0'" referência por veiculo. obtidos no SIGEM.

CAPITULO IV

DO FINANCIAMENTO DO TRANSPORTE SANITÁRIO ELETIVO DESTINADO AO DESLOCAMENTO DE
USUÁRIOS PARA REAliZAR PROCEDIMENTOS DE CARATER ELETIVO NO ÁMBITO DO SUS

Art. 15. O transporte SilnrtáriO elelivo é destinado ao deSlocamento programado de pessoas para realilar
procedimentos de caráler eletivo no âmbito do SUS. ObSRrvadas as seguimos coridiÇÔes:

I - de,e s"r uliliuldo em situações previsiveis de at"nção p'ogramada com a realilaçao de procedimentos
regulados e agendados, sem urgência, reahlado por v"iculos llpo lotação conforme esp••dficaÇ<\o disponlvel no SIGEM:

11- dastina,s" á população usuária que demanda serviÇOS da saUd" e que não apresentam risco de vida.
necessidada do recursos assistenciais du,ante O deslocam"nlo 011de transporte em d""úbito horilontal: e

III - apiica_s" ao deslocamento programado nO própriO municlpio d" residência ou "m oulro municipio nas regiõ"s
de saúde 01" ",ferência. conforme pactuação.

Art. 16, Fica aulonzada a "xecuçâo de trarlSferência financeira fundo a furido de recursos de emendas
panamenlares para aquisição de veicules destinados ti implanlação do lransport" sanil<lrio elelivo para o desiocllmento
de usLJánospara realozar proc"dimentos d" carilter eletivo no amblto do SUS

http://www.fns.saude,gov.
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Arl. 17. As omendas pariall'enta<es deverao sei as "': d:Sklcamento de usullrios para realizar procedimentos de
técniCOs de, ,mplantação do transporte S3nltar~ el~tw~ pa~,t'ca~ estldua,s municipais e do Distrito Federal de sistemas
caráter e1et•.o no âmbito do SUS: elaborados an 'O e PO" I"~ ~ conforme estabelacido no art. 30 da Lei
de transporte em saúde e prevIStos no planejamento '''lliOna ",~"ra ,
Complementar fIO 141, de 13 de Janeiro de 2012.

Paragrafo unico. A elaboraç.!io dos projetos técnicos deve',l considerar as dirlltri.zes do Transporte sanitâri~
Eletivo destinado aO deslocamento de usuários para real,ur procedimentos de caráter alell"o na âmbItO SUS. conlorm
Resoluçào ClT tIO13, de 23 de fevereiro de 2016.

I _ os velculos e especi~C<lções passíveis ~e ~nanciamen!o Si!o os constantes no SIGEM. disponiveis em
www.lns.seude.llov.br:

II • <> pa~am{mtar, em sua indicação, deverá observar o valor de referência para eQuisi~o do veiculo, disponivel
no SIGEM: e

111• o parlam<;ntar deverá indiC<lr os recursos para O f,nanciamento do número lotai de veiculas previstos nOS
projelOs técnicos.

AM. 19. O gestor do Fundo MunICipal. Estadual ou do Oistrilo Federal informará <> qU(mlitativo de veiculos
necessartos conforme o projelo técniCOelaborado e aprovado em Comissão Inlerllestores Bipa~ile. CIB. Observadas as
seguinles condiçc'les:

I • o quantitatIvo de veiculos descrito na prOjeto lécnico compreende o conjunto de veiculas Mlcessários aO
cumprimento da programa~o eletIva de transporte e é definido pela estimativa de assenlos/dia por mUnlClplOe pela
tipologia de veiculas disponíveis no SIGEM; e

11• a metod"'OlIia de calculo para estimar a necessidade de assentos/dia por municlpio deverá considerar os
parâmetros de planejamenlo e programação lllltabelecidos de acordo com as realtdades epidemiok\lIicas e de oferta de
serviços e previstos no planejamenlo, programação anual de saúde e paclua~o no ãmb,to das respecUvas Comissões
InlOf!')estores Bipartiles

Art, 20. A emerlda parlamentar devem ser alocada na ação 8581 - Estruturação da Rede de SelVtços de Atenção
Bás",a oe Saúde. GND 4 e na modalidado de aplicaçao 31 ou 41. Art, 21. No cadastro da proposta, serão solicitadas:

I - a inserção da Resoluç~o cm que aprovou o p'ojelo lécnico de transporte sanil<irio eletrvo dest,nado ao
deslocamento do usuários para realizar proced,mentos de ca,áter ale~vo no ãmCito do SUS: e

II • a indusao de juslifiC<l~va demoostmndo e nocessi<1ade do lranspone eletivo do pac"lntes, conterldo, no
mln;mo, es seguinles informaçóes;

a) munlCipios benefICiados, público a"o. municiplos de referência: e

b) parãmetros apticados para dimensionar a programação Oe lransporte e necessidade de assenlos/dia por
municipio e numero de veiculos.

Parágrafo ÚniCO.A Resolu~o CI8 de que Irata o inciso i não pode ter SIdo aprovada ad relerendum

Art. 22. A análise. il aprova~o e a e~ecução da proposta de projeto ocorrerão nos lermos da P"rtaria no
3.1:>4/GMiMS, de 2013. Observados os seguinles lrâmiles e condições;

I - a proposta de projeto cadaslrada será enalisada pelo Departamento de Atençao Básica da Secretaria de
Atenção a Saude;

II - a proposta de projelo aprovada terá sua e~ecução orçamenlária e financeira condicionada ás ,egras e
cronograma Oe e~ecu~o das emendas parlamentares: e

111- a existência da uma estrutura de regulaçao do acesso a Atenção a SauOe il pré-requisito pare a implantação
do transporte sanilário eletivo de usuários para realizar procodimenl08 de caráler eletivo no ãmbito do SUS.

Art. 23. A deslinaçâo e o custeio fixo e variável dos veicuk,. adquiridos Mo de responsabilidade do ente
beneficiado, o qual devem obselVar aS normas lécnicas e "s dIspositivos legais Que rogem a maléria.

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta artigo. consfdcram-se como:

I • custelo fixo as despesas administrativas e as ro[e'anles a impostos. emplacamenlo li documenlaçao <10
veiC\llo, segu,o contra sinislrO. sistema de gestão, recursos humanos, limpeza e rastreamento. entre outras: e

11- cust"io variável as despesas r"lIabvas ao CUSIOpor quilOmelrOS rodados. entre outras,

CAPiTULO V

http://www.lns.seude.llov.br:


• 33.'11l?O'7

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Mirlislê<iO <la SaUd • I
Art. 24. A prestaçtio de contas sobre a aplicação dos recur1<OSde que lrata o Capítulo 11será reahzada por meio

do Relatono Anual dtI Gestão. RAG do respectivo enle federaU"o tleneficiado.

Art, 25. O atendlrnento das necessidades de f<nanciamenlo para aquisição de insumos e malerial médico de uSO
imico ocorrerto por meio do disposto 00 Capitulo 11.

Art. 26. Esta Portaria enlra em vigor na data de sua publlcaçào.

Art. 27. Ficam revogados os arls, 40. 50 e 6a da Portaria 00 1.9581GMIMS. d& 6 de setembro dtI 2013. publicada
no Ditorio Oficial da Uni:io nO114. de 9 da setembro de 20' 3.,Seção 1, pagina 63.

RICARDO BARROS

Saúde Legis - Sistema de Legislaçlio da Saúde
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